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EDIÇÃO DE LEGISLAÇÃO*  
 

Lei Federal nº 13.261, de 22.3.2016 - Dispõe sobre a normatização, a fiscalização e a comercialização de 
planos de assistência funerária. Mensagem de veto 

Fonte: Presidência da República 
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NOTÍCIAS TJERJ*  
 

Tribunal de Justiça do Rio abre inscrições para 5ª Feira de Artesanato 
 
TJRJ suspende Taxa Única de Serviços Tributários da Receita Estadual 
 
Aula inaugural do Curso de Especialização em Gênero da Emerj será nesta segunda-feira 
 
Segunda etapa do concurso para juiz é no dia 10 de abril 
 
Concurso para atividades notariais e registrais: Conselho da Magistratura aprova resolução que definirá 
critérios para edital 
 
Município e Estado do Rio devem garantir vaga em creche para crianças de 0 a 4 anos 
 
Plantão Judiciário atende 24h no feriado da Semana Santa 
 
Desembargador recebe certificação concedida aos profissionais de seguridade 
 
Assaltantes que esfaquearam vítima são condenados a 13 anos 

Fonte: DGCOM 
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STF entra em recesso por determinação legal  
 
Nos próximos dias 23, 24 e 25 de março não haverá expediente na Secretaria do Supremo Tribunal Federal 
(STF), em virtude do feriado da Semana Santa, previsto na Lei 5.010/1966 (artigo 62, inciso II). 
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Por essa razão, todos os prazos processuais que se iniciam ou se encerram nesse período serão 
automaticamente prorrogados para o dia 28, segunda-feira. 
 
A prorrogação foi determinada pela Portaria 47/2016, da Diretoria-Geral do STF, publicada no Diário da 
Justiça Eletrônico (DJe) nº 39, de 2/3/2016. 
 
Leia mais... 

 
STF concede indulto a seis condenados da AP 470 
 
O ministro Luís Roberto Barroso concedeu indulto a seis condenados na Ação Penal (AP) 470 e declarou 
extinta a punibilidade desses sentenciados. O ministro esclarece que sua decisão segue orientação do 
Plenário da Corte firmada em 10 de março deste ano, quando foi concedido o benefício ao ex-deputado 
federal João Paulo Cunha, também condenado no mesmo processo. 
 
As decisões proferidas nesta terça-feira (22) ocorreram nas Execuções Penais (EPs) relativas aos ex-
deputados federais Roberto Jefferson (EP 23), Pedro Henry (EP 21), Romeu Queiroz (EP 12) e Carlos 
Alberto Rodrigues Pinto (EP 17), e também referentes a Rogério Tolentino (EP 20) e Vinícius Samarane (EP 
18). 
 
O ministro acolheu manifestação do Ministério Público Federal (MPF), segundo a qual os condenados 
preencheram os requisitos legais para a obtenção do indulto.  
 
De acordo com o MPF, as informações constantes nos autos ainda indicam a inexistência de falta grave no 
curso das execuções. 
 
Com base nesses elementos, o ministro Barroso explicou que os sentenciados se ajustam aos critérios 
definidos pelo Decreto 8.615/2015, da Presidência da República, que trata do indulto natalino. O decreto, 
por sua vez, segue o padrão usual para a concessão do benefício já observado desde 1998, com pequenas 
variações. 
 
Leia mais... 

Fonte: Supremo Tribunal Federal 
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Em caso de transtorno no uso de cartão de crédito, nem sempre cabe indenização  
 
A Quarta Turma definiu que, na cobrança indevida inserida em cartão de crédito, é necessária a 
comprovação de danos imateriais – inscrição em cadastro de inadimplentes, protesto ou publicidade 
negativa perante a comunidade – para que se possa requerer responsabilização por danos morais. 
 
O colegiado entendeu, seguindo voto da ministra Isabel Gallotti, que a inscrição indevida em cadastro de 
inadimplentes configura dano moral in re ipsa. Isso porque a publicidade decorrente de tais cadastros 
desabonadores atinge direito da personalidade (imagem e honra), não havendo necessidade de se 
questionar sobre as características subjetivas do lesado para que se imponha o dever de indenizar. 
 
Por outro lado, o simples recebimento de fatura de cartão de crédito, na qual incluída cobrança indevida, 
não constitui ofensa a direito de personalidade, não causando, portanto, por si só, dano moral objetivo. 
 
Com esse entendimento, o colegiado julgou improcedente pedido de indenização feito por um consumidor 
que teve seu cartão de crédito usado indevidamente, gerando um débito com a empresa Forever Living 
Products Brasil Ltda., no valor de R$ 835,99, por serviço ou produto que não foi contratado por ele. 
 
O caso 
 
O consumidor ajuizou ação de indenização contra a Forever Living devido à cobrança, por meio de fatura de 
cartão de crédito, do valor de R$ 835,99 por serviço ou produto por ele não contratado. O cartão de crédito 
foi fornecido pelo Banco BMG, e o valor da fatura, no vencimento, era descontado automaticamente da 
conta do consumidor. 
Ele alegou que recebeu a fatura com a cobrança indevida e, procurando o banco, foi informado de que a 
responsável seria a empresa. Não sabendo a quem recorrer, deixou o tempo passar. 
 
Meses após, obteve o telefone da empresa, a qual se negou a devolver o dinheiro, o que, segundo a 
defesa, causou-lhe transtornos enormes, por ser aposentado e idoso. Assim, pediu a devolução em dobro 
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do valor cobrado indevidamente e indenização por danos morais. 
 
Ilegitimidade passiva 
 
A empresa sustentou sua ilegitimidade passiva, uma vez que a concessão, emissão e autorização do uso 
do cartão, o fornecimento dos equipamentos para o emprego do cartão, a aprovação da compra e do 
respectivo valor e a cobrança foram feitos pelo banco emissor do cartão. 
 
Afirmou também que vendeu mercadorias a quem se apresentou com o cartão, e que realiza milhares de 
transações diárias e, portanto, não realizou cobrança indevida, limitando-se a aceitar o pagamento por meio 
de cartão de crédito. 
 
Quanto ao dano moral, disse que este não ocorreu, já que não existiu inscrição do nome do consumidor em 
cadastro de inadimplente, protesto ou qualquer forma de publicidade ou divulgação a terceiros da cobrança. 
 
Falha no serviço 
 
A sentença de primeiro grau acolheu o pedido de indenização sob o fundamento de que a empresa não se 
desincumbiu de apresentar provas que infirmassem a cobrança indevida incluída na fatura do cartão de 
crédito do consumidor. 
 
O Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro (TJRJ) considerou que a cobrança indevida por meio da fatura de 
cartão de crédito constituiu-se em acidente de consumo, de forma a caracterizar a responsabilidade 
solidária e objetiva de todos os integrantes da cadeia de eventos. 
 
Entendeu configurado o dano moral pelo fato ofensivo da cobrança de dívida inexistente na fatura de cartão. 
Entretanto, julgou que não havia provas nos autos de que o consumidor tenha quitado o valor das compras, 
não fazendo jus à restituição por danos materiais. 
 
Dano objetivo 
 
Em seu voto, a ministra Gallotti destacou que, no caso, cabia ao consumidor tão somente o ressarcimento 
pelo dano patrimonial. Ocorre que não se demonstrou o pagamento, somente a cobrança indevida. 
 
Além disso, a ministra ressaltou que não se trata de cartão expedido sem solicitação do consumidor, como 
igualmente não se alegou que a empresa ou o banco emissor do cartão tenha insistido na cobrança, nos 
meses seguintes, quando informados da impugnação àquele lançamento. 
 
“Penso que a banalização do dano moral, em caso de mera cobrança indevida, sem repercussão em direito 
da personalidade, aumentaria o custo da atividade econômica, o qual oneraria, em última análise, o próprio 
consumidor”, afirmou a relatora. 
 
Processo: REsp. 1550509 
Leia mais... 
 
 
Interesse econômico não justifica pedido de anulação de registro de paternidade  
 
É ilegítimo o pedido de anulação de filiação quando o interesse dos autores da petição for unicamente 
patrimonial. A tese foi definida pelos ministros da Quarta Turma ao analisar caso em que a responsável pelo 
espólio (conjunto de bens deixados por alguém ao morrer) buscava impugnar a paternidade de herdeiros. 
Se a impugnação fosse deferida, haveria alteração na partilha da herança. O pedido foi negado, de forma 
unânime. 
 
A ação de anulação de paternidade narra que a autora do pedido é prima dos réus, que têm genitor 
falecido. Todos os primos são sucessores da irmã do genitor dos requeridos, também falecida. De acordo 
com o processo, o patrimônio a ser dividido na ação de inventário superaria dois milhões de reais. 
 
Natureza personalíssima 
 
Na primeira instância, o processo foi extinto sem a análise do pedido, com o fundamento de que a ação de 
negativa de paternidade é de natureza personalíssima, não podendo a paternidade ser discutida por 
pessoas que não sejam o genitor e seu filho. 
 
A sentença foi mantida no segundo grau. No acórdão, os desembargadores registraram que existe 
impedimento do pedido de anulação de registro civil por terceiro detentor de mero interesse econômico, 
sendo necessária a demonstração de interesse moral para o pleito. No caso analisado, o tribunal entendeu 
que as partes pretendiam anular o registro apenas para fins de recebimento de herança. 
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A autora do pedido de anulação recorreu ao STJ por entender que não haveria previsão legal que 
garantisse a exclusividade do suposto genitor para pedir a declaração de inexistência de paternidade, 
especialmente quando as alegações são levantadas após o falecimento do pai registral. 
 
Ilegitimidade 
 
Na análise do recurso especial, o ministro relator, Luis Felipe Salomão, afirmou que não existe diferença de 
legitimidade para questionar a paternidade de filhos nascidos dentro ou fora da relação matrimonial, pois o 
interesse jurídico relativo à filiação diz respeito apenas ao pai e ao seu filho. 
 
No caso concreto analisado, além da restrição à propositura da ação por terceiro, o ministro Salomão 
destacou que o interesse da inventariante na eventual anulação era nitidamente de caráter patrimonial. “A 
recorrente deixa cristalino o mero interesse econômico na impugnação da paternidade dos demais 
herdeiros, o que afasta, a meu juízo, sua legitimidade para a causa”, disse o relator no voto. 
 
Salomão destacou que configuraria caso distinto do analisado pela turma se a discussão da anulação do 
registro fosse motivada por alegação de falsidade ideológica. Nessa situação, afirmou o ministro, a 
legitimidade poderia ser pleiteada por outras pessoas, como os herdeiros, pois a demanda seria fundada na 
validade do registro, e não na ação de negatória de filiação. “Com efeito, a distinção é de suma importância 
para não se invocar o precedente acima em demandas nas quais se busca impugnar a paternidade, pois, 
conforme anunciado, a causa de pedir é a nulidade do registro de nascimento decorrente de sua falsidade”, 
finalizou o ministro. 
 
O processo analisado pelo STJ está em segredo de justiça. 
 
Leia mais... 

Fonte: Superior Tribunal de Justiça 
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AVISOS DO BANCO DO CONHECIMENTO DO PJERJ*    
 

Pesquisa selecionada 

Página contendo pesquisas realizadas pela Equipe de Jurisprudência, sobre diversos temas jurídicos, 
organizados pelos ramos do direito contendo julgados selecionados do acervo do TJERJ. Comunicamos a 
atualização da pesquisa abaixo elencada, no ramo do Direito de Família. 
 
·         Direito de Família 
 
União Estável  
 
Reconhecimento de União Estável - Pessoa casada  
 
A página pode ser acessada por meio do seguinte caminho: Banco do Conhecimento > Jurisprudência 
> Pesquisa Selecionada. 
 
Navegue e encaminhe sugestões, elogios e críticas: seesc@tjrj.jus.br    
 

Fonte: DGCOM-DECCO-DICAC-SEESC 
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JURISPRUDÊNCIA* 
  
  

JULGADOS INDICADOS *   
 

0304191-56.2013.8.19.0001 – rel. Des. Antonio Carlos dos Santos Bitencourt, j. 03. 12.2015 e p. 04.12.2015 
 
Apelação cível. Direito do consumidor. Ação de cobrança c/c indenizatória. Contrato de seguro de veículo. 
Incontroversa a ocorrência do sinistro na vigência do contrato de seguro firmado entre as partes. Negativa 
da seguradora em pagar a indenização ao argumento do aumento do risco por parte do segurado que não 
merece prosperar. Cláusula contratual limitativa não redigida de forma clara, legível e precisa, nos termos 
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do que impõem os artigos 46, 47 c/c 6º III do Cdc. Violação ao dever de informação. Ademais, o pagamento 
de prêmio do seguro não deriva de um juízo de discricionariedade da seguradora, uma vez que são 
estabelecidos por contrato as hipóteses, os valores e os requisitos a serem preenchidos para que o 
segurado faça jus à sua respectiva indenização. Obrigação da ré em arcar com o valor previsto no seguro, 
R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), para os casos de danos materiais. Recusa indevida ao pagamento da 
indenização. Falha na prestação do serviço evidenciada. Responsabilidade objetiva. Aplicabilidade da 
Teoria do Risco do Empreendimento. Negativa abusiva e insistente que ensejou flagrante frustração da 
legítima expectativa do consumidor e ultrapassou a barreira do mero aborrecimento do cotidiano. Dano 
moral configurado. Quantia fixada em R$ 5.000,00 (cinco mil reais), pelos danos morais suportados, que 
não merece redução. Atenção aos princípios da razoabilidade e proporcionalidade, bem como às 
circunstâncias do caso concreto, e aos precedentes desta Corte. Sentença irretocável. Recurso a que se 
nega provimento, na forma do art. 557, caput, do Cpc.  
 
Leia mais... 

Fonte: EJURIS 
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Comunicamos que foi publicado, no Diário da Justiça Eletrônico (DJERJ), o Ementário de Jurisprudência 
Criminal nº 03, onde foram selecionados, dentre outros, julgados relativos ao roubo majorado, com concurso 
de pessoa e emprego de arma, irrelevância da não apreensão de arma, por via de consequência, ausência 
de perícia técnica e jogo do bicho, absolvição em homenagem ao Princípio da Adequação Social, 
inaplicabilidade, com o prosseguimento do feito.       . 

 
Fonte: TJERJ 

 
(*) Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original. 
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